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AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO  

(ART. 74 DA LEI Nº 14.133/2021) 

 

1) PRÊAMBULO 

1) O Município de Palmitos - SC, Estado de Santa Catarina, inscrito no CNPJ nº 85.361.863/0001-

47, leva ao conhecimento dos interessados a realização do seguinte processo administrativo de 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

I -  Base legal: 

a) Art. 74, inciso II, da Lei nº 14.133/21 

b) Decreto Municipal nº 032/2023. 

 

II -  Processo Administrativo nº 08/2024 

III -  Inexigibilidade nº 05/2024 

 

2) OBJETO 

2.1 Objeto: contratação de apresentação artística (Banda Ébanos), para realizar show na semana de 

comemoração do 70º aniversário de Palmitos – SC. 

2.2 O objeto está fundamentado no Documento de formalização de Demanda – DFD nº 006 

(ANEXO I). 

2.3 SUBCONTRATAÇÃO: fica VEDADA a subcontratação. 

 

3) VALOR DA CONTRATAÇÃO 

3.1 Valor do objeto: R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 

 

4) JUSTIFICATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Considerando que a contratação pretendida se dará com fulcro no inc. II, art. 74, da Lei Federal 

n.º 14.133/2021, necessário atender aos incisos II e VII, do art. 72 da mesma Lei, que estabelece 

que o processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 

licitação, deverá ser instruído com a estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 da referida Lei e Justificativa de Preço. Levando em consideração as 

características da contratação, especialmente no que diz respeito a singularidade de cada artista, 

grupo, banda ou coletivo, foi providenciada a estimativa da despesa e sua compatibilidade com os 

valores praticados no mercado, conforme estabelece o §4º, art. 23 da Lei Federal n.º 14.133/2021, 

que diz que nas “contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível 

estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o contratado deverá 

comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações 

semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas 

para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela 

Administração, ou por outro meio idôneo”. 

 

5) PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

1) As despesas decorrentes deste processo de inexigibilidade correrão por conta: 

04.002 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE/DEPARTAMENTO DE 

CULTURA E ESPORTES 

Proj./Ativ. 2.021 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CULTURAIS 

51 - 3.3.90.00.00.00.00.00 APLICAÇÕES DIRETAS      1.500.7000.0500 – RECURSOS NÃO 

VINCULADOS DE IMPOSTOS 

 

6) HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO 

6.1 PESSOA JURÍDICA: 

a) Proposta de Preços; 

b) Alvará de Licença de Localização e/ou Funcionamento;  

c) Comprovante de Inscrição no CNPJ; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art74
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d) Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União; 

e) Certidão Negativa de Débitos Estaduais; 

f) Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

g) Certificado de Regularidade do FGTS; 

h) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei 12.440/2011); 

i) Certidão Falência, Concordata e Recuperação Judicial; 

j) Contrato Social; 

k) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, 

obtida no site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br, comprovando a regularidade em relação 

as certidões integrantes; 

l) Documentos pessoais da representante legal; 

m) Comprovantes de que a empresa é reconhecida e consagrada pela opinião pública e 

material extraído da internet; 

n) Nota Fiscal nº 1 (R$ 35.000,00); 

o) Nota Fiscal nº 2 (R$ 30.000,00); 

p) Nota Fiscal nº 3 (R$ 20.000,00); 

 

7) JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO CONTRATADO 

7.1 Considerando que a contratação pretendida se dará com fulcro no inciso II, art. 74, da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, providenciamos o atendimento ao inc. VI, art. 72 da mesma Lei, que 

estabelece que o processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 

dispensa de licitação, deverá ser instruído com razão da escolha do contratado. Deste modo, 

buscamos inicialmente justificar o interesse público na realização da semana alusiva às 

comemorações de 70 anos do Município de Palmitos. A realização de eventos como este busca 

permitir a todo munícipe, portanto de qualquer condição financeira prestigiar um show musical 

com destaque nacional e com várias apresentações em outros países, permitindo a aproximação de 

pessoas e democratizando a cultura, desenvolvendo as potencialidades humanas em seus aspectos 

culturais e sociais que são de fundamental importância para o desenvolvimento da população 

palmitense e regional. É certo que no setor artístico a quantidade de atrações e possibilidades são 

inúmeras no momento de montar uma programação. Dessa forma, se busca uma atração que possua 

as características necessárias para realizar uma maravilhosa festa. Dentre essas características estão 

a notoriedade, repertório, capacidade de atrair público e animar a festa, presentes na atração Banda 

Ébanos. 

 

8) INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações 

cometidas, com aplicação das sanções previstas nos arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, quando: 

I -  Dar causa à inexecução parcial do contrato: 

II -  Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III -  Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV -  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V -  Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI -  Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII -  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII -  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX -  Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X -  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI -  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art74
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155
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XII -  Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2 Serão aplicadas as seguintes penalidades às penalidades/sanções acima indicadas no item 8.1: 

Advertência (art. 156, § 2º). Item I 

 

Obs. 1: Exclusivamente por inexecução parcial do 

contrato, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave  

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa 

(art. 156, § 7º). 

Multa de 5%  Qualquer infração (art. 156, § 3º). 

Impedimento de licitar e contratar no 

âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do Município de 

Palmitos SC, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos (art. 156, § 4º). 

Itens II, III, IV, V, VI e VII 

 

Obs. 1: Quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

Obs. 2: Pode ser aplicada cumulativamente com multa 

(art. 156, § 7º). 

Declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta 

de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos (art. 156, § 

5º). 

Itens VIII, IX, X, XI e XII 

 

Obs. 1: Pode ser aplicada cumulativamente com multa 

(art. 156, § 7º). 

 

8.3 Na aplicação das sanções serão considerados os dispositivos art. 156, § 1º da Lei nº 

14.133/2021. 

8.4 Para aplicação das sanções gerais utilizados os dispositivos dos arts. 156, § 6º, I, 157 e 158 da 

Lei nº 14.133/2021. 

8.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração Pública Municipal ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º 

da Lei nº 14.133/2021). 

8.6 A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado à Administração Pública Municipal (art. 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021). 

8.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 – serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 

da Lei nº 14.133/2021). 

8.8 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133/2021 ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa 

jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 

de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei nº 14.133/2021). 

8.9 A Administração Pública Municipal, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informará e manterá atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 

e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

federal (art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A77
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A73
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A77
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A75
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A77
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A76i
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art157
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art158
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A78
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A78
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art156%C2%A79
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art159
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art159
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art160
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art161
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8.10 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na 

forma prevista no quadro do item 8.2 (art. 162 da Lei nº 14.133/2021). 

8.10.1 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 (art. 162, parágrafo único da Lei nº 14.133/2021). 

8.11 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante o Município de Palmitos SC, 

exigidos, cumulativamente (art. 163 da Lei nº 14.133/2021): 

I -  Reparação integral do dano causado à Administração Pública Municipal; 

II -  Pagamento da multa; 

III -  Transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

IV -  Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

V -  Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste item. 

8.11.1 A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII (Apresentar declaração ou documentação 

falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 

contrato) e XII (Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013) do 

item 8.1 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável (art. 163, parágrafo único da Lei nº 

14.133/2021). 

 

9) VIGÊNCIA 

9.1 - O prazo de vigência do contrato será de 60 (sessenta) dias, podendo ser prorrogado por iguais 

e sucessivos períodos. 

 

10) DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1 Para fins de garantir a ampla publicidade, este ato que autoriza a inexigibilidade de licitação, 

junto com os demais documentos mencionados neste documento, será divulgado: 

I -  Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, a partir da adoção pelo Município 

(art. 176, III c/c p. ú. da Lei nº 14.133/2021); 

II -  Página do Município de Palmitos SC (www.palmitos.sc.gov.br); 

III -  Diário Oficial dos Municípios – DOM (art. 176, p. ú., I da Lei nº 14.133/2021). 

10.2 O contrato administrativo respectivo deve ser divulgado nos mesmos meios de divulgação, em 

até 10 dias úteis a partir da data da assinatura. 

10.3 As questões decorrentes das previsões desta contratação que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Palmitos, com exclusão 

de qualquer outro. 

 

 

Município de Palmitos SC, 26 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

Dair Jocely Enge 

Prefeito Municipal 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art74
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art162
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art162
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art163
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art176iii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art176
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ANEXO I  

 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA Nº 06/2024 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD) 

 

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMITOS – SC 

Setor Requisitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS 

E PLANEJAMENTO 

Responsável pela demanda: RODRIGO HENRIQUE TIMM 

 

Objeto da licitação: CONTRATAÇÃO DE APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA (BANDA 

ÉBANOS), PARA REALIZAR SHOW NA SEMANA DE COMEMORAÇÃO DO 70º 

ANIVERSÁRIO DE PALMITOS – SC. 

 

Fundamentação legal: Art. 74, inciso II, da Lei n 14.133/2021. 

 

Justificativa da necessidade da contratação/aquisição do serviço ou produto: O 

presente instrumento tem como finalidade a contratação artística, para realização de show 

na semana de comemoração dos 70 anos de emancipação político-administrativa do 

Município de Palmitos - SC. Importante mencionar que nos festejos natalinos em nosso 

município, houve apresentação da banda supra, por meio do PIC do Governo do Estado de 

Santa Catarina, gerando muitos elogios das pessoas presentes ao evento. Assim, para 

permitir que mais pessoas possam desfrutar o show, a Administração Municipal de 

Palmitos resolveu contratar o Show artístico para apresentação na praça municipal, nas 

comemorações alusivas ao aniversário de Palmitos, permitindo o acesso franqueado aos 

munícipes e visitantes.  

 

Razão da escolha do contratado: Considerando que a contratação pretendida se dará com 

fulcro no inciso II, art. 74, da Lei Federal n.º 14.133/2021, providenciamos o atendimento 

ao inc. VI, art. 72 da mesma Lei, que estabelece que o processo de contratação direta, que 

compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído 

com razão da escolha do contratado. Deste modo, buscamos inicialmente justificar o 

interesse público na realização da semana alusiva às comemorações de 70 anos do 

Município de Palmitos. A realização de eventos como este busca permitir a todo munícipe, 

portanto de qualquer condição financeira prestigiar um show musical e destaque, 

permitindo a aproximação de pessoas e democratizando a cultura, desenvolvendo as 

potencialidades humanas em seus aspectos culturais e sociais que são de fundamental 

importância para o desenvolvimento da população palmitense e regional. É certo que no 

setor artístico a quantidade de atrações e possibilidades são inúmeras no momento de 

montar uma programação. Dessa forma, se busca uma atração que possua as características 

necessárias para realizar uma maravilhosa festa. Dentre essas características estão a 

notoriedade, repertório, capacidade de atrair público e animar a festa, presentes na atração 

da Banda Ébanos. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art74
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Justificativa do preço: Considerando que a contratação pretendida se dará com fulcro no 

inc. II, art. 74, da Lei Federal n.º 14.133/2021, necessário atender aos incisos II e VII, do 

art. 72 da mesma Lei, que estabelece que o processo de contratação direta, que compreende 

os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com a estimativa 

de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da referida Lei e 

Justificativa de Preço. Levando em consideração as características da contratação, 

especialmente no que diz respeito a singularidade de cada artista, grupo, banda ou coletivo, 

foi providenciada a estimativa da despesa e sua compatibilidade com os valores praticados 

no mercado, conforme estabelece o §4º, art. 23 da Lei Federal n.º 14.133/2021, que diz que 

nas “contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for possível 

estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o 

contratado deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os 

praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da 

apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) 

ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo”. Foram 

apresentadas as seguintes notas fiscais: 1) Nota fiscal n.º 1, emitida em 25 de janeiro de 

2024, tendo como tomador dos serviços  “LUCAS VOGT DALCIN”, inscrito no CPF de 

n.º 005.413.720-92, no valor unitário de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais); 2) Nota 

fiscal n.º 2, emitida em 26 de janeiro de 2024, tendo como tomador dos serviços  

“DANIEL BARANOSKI”, inscrito no CPF  n.º 066.232.079-45, no valor unitário de R$ 

30.000,00 (trinta mil reais); 3) Nota fiscal n.º 3, emitida em 06 de fevereiro de 2024 tendo 

como tomador dos serviços “GIAN MARCO ROSSINI”, inscrito no CNPJ de n.º 

49.731.783/0001-72, no valor unitário de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). Assim, como 

pode ser observado, o valor que o Município de Palmitos pretende contratar pelo show será 

de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), conforme à Carta Proposta apresentada e que se mostra 

compatível com o valor praticado em contratações anteriores, com base nos documentos 

apresentados pelo contratado.  

 

Quantitativo do serviço/produto a ser contratado ou adquirido: 1 (uma) apresentação 

 

Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação do serviço ou aquisição dos 

produtos: 29 de fevereiro de 2024 

 

Indicação do membro da equipe de planejamento e o responsável pela fiscalização: 

Rodrigo Henrique Timm. 

 

Palmitos, 22 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

RODRIGO HENRIQUE TIMM 

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO, FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art74
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